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IRPF - APOSENTADORIA INCENTIVADA - VERBAS INDENIZATÓRIAS —
NÃO-INCIDÊNCIA - As verbas rescisórias especiais recebidas por
trabalhador, nos casos de extinção do contrato de trabalho por dispensa
incentivada, têm caráter indenizatório, não ensejando acréscimo patrimonial.
Impossibilidade da incidência do imposto de renda sobre as mesmas.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ELISA MARIA BERGER.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

LEI gi ARIA CHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

• if
ARIA CLELIA PEREIRA D N

RELATORA

FORMALIZADO EM: 19 OU1

Participaram, ainda,. do„ presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, VERA CECÍLIA

MATTOS VIEIRA DE MORAES, PAULO ROBERTO DE CASTRO (Suplente convocado) e
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REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro JOÃO LUÍS DE SOUZA
PEREIRA.,
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RELATÓRIO

ELISA MARIA BERGER, interpôs recurso voluntário contra a decisão
singular que manteve o indeferimento de restituição do IRPF relativo ao exercício de 1998,
em razão de sua adesão ao programa de incentivo ao desligamento promovido pela
empresa em que trabalhou a titulo de IR Fonte sobre verba indenizatória.

Trata-se de pedido de restituição de indébito tributário, acompanhado de
declaração retificadora e demais documentos que embasam o requerimento.

A Delegacia da Receita Federal em São Paulo - SP, indeferiu o pleito do

contribuinte através da decisão de fls. 18, concluindo pelo decurso do prazo conferido ao

sujeito passivo para pleitear a restituição do indébito tributário.

O interessado manifesta seu inconformismo às fls. 20/22.

Às fls. 34/38, a DRJ em São Paulo - SP, manteve o indeferimento à
restituição através da decisão assim ementada:
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"VERBAS INDENIZATÓRIAS. PROGRAMA DE INCENTIVO À
APOSENTADORIA. INCIDÊNCIA.
Não estão incluídos no conceito de Programa de Demissão Voluntária (PDV)
os programas de incentivo a pedido de aposentadoria ou qualquer outra
forma de desligamento voluntário, sujeitando-se, pois, à incidência do
imposto de renda na fonte e na Declaração de Ajuste Anual.

SOLICITAÇÃO INDEFERIDA."

Às fls. 40/44, o sujeito passivo apresenta recurso voluntário a esse
Colegiado, o qual foi lido na íntegra em sessão.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheira MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, Relatora

O recurso está revestido das formalidades legais, razão pela qual dele
conheço.

Trata-se de pedido de retificação de Declaração de Ajuste Anual, referente
ao ano calendário 1997, exercício 1998. O recorrente pretende excluir da tributação,

parcelas referentes a valores recebidos a título de incentivo à aposentadoria, estabelecida
por CONGÁS — COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO.

Assiste razão ao recorrente. Depois de várias decisões no mesmo sentido, o
Colendo Superior Tribunal de Justiça, houve por bem sumular a matéria, cristalizando o
entendimento da seguinte forma:

Súmula 215.

"A indenização recebida pela adesão ao programa de incentivo à demissão
voluntária não está sujeita à incidência do imposto de renda".

Ora, quando de sua aposentadoria, por ter aderido ao Programa de
Aposentadoria Incentivada, a recorrente recebeu as verbas que lhe eram devidas, nos
termos do referido programa.
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Tais valores representam, de fato, caráter de indenização, de ressarcimento

pela perda do emprego, e pela falta de condições do empregado para manter-se e à sua

família, pelo espaço de tempo que permanecer sem salário.

Não se trata pois de renda, pois aqui não há que se falar em acréscimo

patrimonial.

Este direito já foi reconhecido pela própria Secretaria da Receita Federal em

relação do Programa de Desligamento Voluntário:

"Ato Declaratório n°095, de 26 de novembro de 1999

Dispõe sobre a adesão de empregado aposentado pela Previdência Oficial
ou que possua o tempo necessário para requer a aposentadoria, pela
Previdência Oficial ou Privada, a Programa de Demissão Voluntária
Incentivada de que trata a Instrução Normativa SRF n° 165, de 1998.
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, (...), declara que as verbas
indenizatórias recebidas pelo empregado a titulo de incentivo à adesão a
Programa de Demissão Voluntária não se sujeitam à incidência do imposto
de renda na fonte nem na Declaração de Ajuste Anual, independente de o
mesmo já estar aposentado pela Previdência Oficial, ou possuir o tempo
necessário para requerer a aposentadoria pela Previdência Oficial ou
Privada."

Como diz o recorrente em suas razões, ficou aqui evidenciado o objetivo do

enxugamento da máquina administrativa, incentivando o desligamento dos servidores, por

meio do pagamento de valores que compensem e recomponham os rendimentos que teriam

se continuassem a trabalhar.

O próprio Ato Declaratório n° 095/99, diz que não importa se o desligamento

se dá por demissão ou devido a aposentadoria.
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A verdade é que não deve interferir na definição da natureza jurídica dos

valores assim recebidos, o fato de o desligamento se dar por meio de demissão ou

aposentadoria do servidor.

Portanto, há de se entender que as verbas recebidas a título de Programa

de Aposentadoria Incentiva, a exemplo do Programa de Desligamento Voluntário, apesar de

denominação diferente, têm a mesma natureza e devem ter tratamento tributário uniforme.

Ou seja, as verbas rescisórias especiais, recebidas pelo trabalhador, por

ocasião da extinção do contrato de trabalho por dispensa incentivada, apresentam caráter

indenizatório. Portanto nestes casos, não ocorre acréscimo patrimonial, dai decorrendo a

impossibilidade da incidência de imposto de renda sobre os mesmos.

Razões pelas quais meu voto é no sentido de DAR provimento ao recurso

para que se processe a retificação da declaração e conseqüente restituição dos valores

assim apurados.

Sala das Sessões (DF), em 24 de agosto de 2001

ti„
MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE
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